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Um  esquema  de  corrupção  e  venda  de  sentenças  envolvendo
desembargadores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
(TJMS)  veio  à  tona,  chocando  a  sociedade  e  abalando  a
credibilidade  do  Judiciário.  Sérgio  Fernandes  Martins,
Vladimir  Abreu  da  Silva,  Alexandre  Aguiar  Bastos,  Sideni
Soncini  Pimentel  e  Marcos  José  de  Brito  Rodrigues,  os
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magistrados  suspeitos  de  participar  do  esquema,  recebiam
“supersalários”  que  chegavam  a  impressionantes  R$  200  mil
líquidos  por  mês,  segundo  informações  do  Portal  da
Transparência  do  Tribunal  de  Justiça.

A revelação dos vencimentos exorbitantes dos desembargadores
envolvidos  no  escândalo  gerou  indignação  e  levantou
questionamentos  sobre  a  integridade  e  a  imparcialidade  do
sistema  judiciário.  Enquanto  o  salário-base  de  um
desembargador em Mato Grosso do Sul é de R$ 39.717,69, os
magistrados  suspeitos  recebiam  uma  série  de  vantagens  não
especificadas pelo TJMS, que quintuplicavam seus rendimentos
líquidos  mensais.  O  desembargador  Marcos  José  de  Brito
Rodrigues, por exemplo, embolsou um salário líquido de R$
209.198,42 em fevereiro deste ano, um valor que ultrapassa em
muito o teto constitucional.

A composição dos salários dos magistrados inclui acréscimos
nebulosos, como “vantagens pessoais” e “vantagens eventuais”,
que  inflam  drasticamente  seus  rendimentos.  O  Tribunal  de
Justiça, quando questionado pelo portal de notícias G1 sobre
os  detalhes  dessas  vantagens  e  as  situações  em  que  são
concedidas, não forneceu respostas satisfatórias até o momento
da  publicação  da  reportagem.  Essa  falta  de  transparência
levanta suspeitas sobre a legalidade e a moralidade desses
benefícios,  especialmente  quando  associados  a  acusações  de
corrupção e venda de sentenças.

Os  valores  astronomicos  recebidos  pelos  desembargadores
investigados se repetiram ao longo de 2024, com salários que
ultrapassavam a casa dos R$ 100 mil em diversos meses. Em
março, por exemplo, o presidente do TJMS, Sérgio Fernandes
Martins, recebeu R$ 134.332,05. Já em agosto, Alexandre Aguiar
Bastos faturou R$ 153.257,36, enquanto Sideni Soncini Pimentel
embolsou  R$  125.397,40.  Esses  números  chocantes  levantam
questionamentos sobre a necessidade e a justificativa para
remunerações tão elevadas, especialmente em um país marcado
por desigualdades sociais e econômicas.



A Operação que afastou os cinco desembargadores do Tribunal de
Justiça de Mato Grosso do Sul cumpriu 44 mandados de busca e
apreensão contra os magistrados, outros servidores públicos,
nove advogados e empresários suspeitos de se beneficiarem do
esquema  criminoso.  Durante  as  buscas,  foram  apreendidas
diversas armas na residência de dois desembargadores, além de
mais de R$ 3 milhões em espécie, reforçando as suspeitas de
enriquecimento ilícito e lavagem de dinheiro.

A Polícia Federal reuniu relatórios do Conselho de Controle de
Atividades  Financeiras  (Coaf)  que  apontam  movimentações
financeiras atípicas de integrantes do Tribunal de Justiça de
Mato Grosso do Sul. Em um dos casos mais absurdos, o Coaf
identificou que o assessor de um desembargador sacou dinheiro
vivo e pagou boletos pessoais do magistrado, indicando que o
esquema poderia envolver até mesmo o pagamento de despesas
pessoais dos envolvidos.

O  Tribunal  de  Justiça  de  Mato  Grosso  do  Sul  afirmou  ter
conhecimento da operação, mas optou por não se posicionar
sobre as investigações, alegando falta de acesso aos autos e
ao teor da decisão que motivou a ação. Já a Associação dos
Magistrados de Mato Grosso do Sul (AMAMSUL) se limitou a dizer
que acompanhará o desenrolar dos acontecimentos, ressaltando
que aos desembargadores e ao juiz será assegurado o devido
processo legal.

O  escândalo  dos  supersalários  e  da  venda  de  sentenças
envolvendo  desembargadores  do  TJMS  é  um  duro  golpe  na
confiança da população no Poder Judiciário. A sociedade espera
que a Justiça seja um pilar de integridade, imparcialidade e
ética, mas casos como esse mancham a imagem da instituição e
colocam em xeque a credibilidade do sistema.

É fundamental que as investigações sejam conduzidas com rigor
e  transparência,  e  que  os  responsáveis  por  qualquer  ato
ilícito  sejam  punidos  de  acordo  com  a  lei.  O  Judiciário
precisa se autoavaliar e implementar mecanismos efetivos de



controle e fiscalização, a fim de evitar que casos similares
se repitam no futuro.

Além disso, é necessário um amplo debate sobre a remuneração
dos magistrados e a necessidade de uma revisão dos critérios
para  a  concessão  de  benefícios  e  vantagens.  Salários
exorbitantes e acréscimos obscuros não podem ser tolerados,
especialmente  quando  associados  a  práticas  criminosas  e
antiéticas.

A  sociedade  exige  uma  Justiça  íntegra,  transparente  e
comprometida com a aplicação imparcial da lei. O escândalo dos
supersalários e da venda de sentenças no TJMS é um alerta para
a  necessidade  de  uma  profunda  reforma  no  Judiciário,  que
garanta a lisura, a ética e a confiança da população nesse
pilar essencial da democracia.

O combate à corrupção e ao enriquecimento ilícito deve ser uma
prioridade absoluta, e os envolvidos em esquemas criminosos
precisam ser responsabilizados, independentemente de seu cargo
ou  posição.  Somente  assim  será  possível  restaurar  a
credibilidade  do  Poder  Judiciário  e  fortalecer  o  Estado
Democrático de Direito.

A  sociedade  não  pode  mais  tolerar  a  existência  de
“supersalários” injustificáveis e a venda de sentenças por
aqueles que deveriam ser os guardiões da Justiça. É hora de
agir com firmeza e determinação, colocando um fim definitivo
nesse tipo de prática nefasta e construindo um Judiciário mais
íntegro,  transparente  e  comprometido  com  os  princípios  da
legalidade e da moralidade.

O caso dos desembargadores suspeitos de Mato Grosso do Sul
deve servir de exemplo e de alerta para todo o país. A luta
contra a corrupção e a defesa da Justiça são responsabilidades
de todos os cidadãos, e é fundamental que a sociedade se
mantenha  vigilante  e  engajada  nessa  causa.  Somente  assim
poderemos construir um Brasil mais justo, ético e igualitário



para todos.
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